
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.020 - MS (2016/0208182-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : OI S.A 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO DE JESUS MARQUES  - MS004862 

 HADNA JESARELLA RODRIGUES ORENHA  - MS010526 
 DIOGO AQUINO PARANHOS  - MS012675 

RECORRIDO : CONSTANCE GOMES HELNEY REZEK 
ADVOGADOS : AMANDA VILELA PEREIRA  - MS009714 

 IGOR VILELA PEREIRA  - MS009421 
 MARCELO FERREIRA LOPES  - MS011122 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA. 
ART. 475-L DO CPC/1973. PRECLUSÃO. PAGAMENTO 
SUPOSTAMENTE REALIZADO ANTES DA SENTENÇA. ALEGAÇÃO 
EM IMPUGNAÇÃO DE SENTENÇA. JUNTADA DE COMPROVANTES. 
PRECLUSÃO. ARGUMENTO DE QUE O PAGAMENTO NÃO FOI 
COMPROVADO. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. MULTA PROCESSUAL. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
NECESSIDADE DE JULGAMENTO COLEGIADO PARA 
ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA. IMPOSIÇÃO DE MULTA 
INADEQUADA. SANÇÃO PROCESSUAL AFASTADA. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "o alegado pagamento teria 
ocorrido em 13/07/1998, bem antes da sentença, portanto, estando evidentemente 
preclusa a alegação de pagamento, nos termos do art. 475-L, VI, do CPC, como 
constou da decisão monocrática agravada. Ainda que assim não fosse, 
considerou-se não comprovado o pagamento, tendo em vista que os documentos 
juntados nesta fase executiva individual da sentença coletiva consistem em 
simples tela de computador, atribuída ao Banco Santander, sem timbre, carimbo 
ou assinatura daquela instituição financeira, consistindo em documento 
apócrifo/unilateral. Sendo assim, seja pela preclusão, seja pela absoluta ausência 
de comprovação, não foi admitida a quitação de ações a cada contrato" (fls. 
1.473-1.474, e-STJ).
2. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal 
de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada.
3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme e consolidado de que 
"a impugnação ao cumprimento de Sentença é servil à demonstração de causa 
modificativa ou extintiva da obrigação encartada no título executivo, desde que 
superveniente à sentença" (AgInt no AREsp 861.826/MS, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 6.6.2016).
4. Além disso, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 
recorrido, especialmente o argumento de que "considerou-se não comprovado o 
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pagamento" (fl. 1.473, e-STJ), seria necessário exceder as razões nele 
colacionadas, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.
5. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos demais dispositivos 
legais invocados no apelo recursal, uma vez que não foram analisados pela 
instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF.
6. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça já estabeleceu que agravo 
interposto contra decisão monocrática do Tribunal de origem com o objetivo de 
exaurir a instância recursal ordinária, a fim de permitir a interposição de recurso 
especial e do extraordinário, não é manifestamente inadmissível ou infundado, o 
que torna inaplicável a multa prevista no art. 557, § 2º, do Código de Processo 
Civil. 
7. Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar a multa 
processual.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 13 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.020 - MS (2016/0208182-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : OI S.A 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO DE JESUS MARQUES  - MS004862 
   HADNA JESARELLA RODRIGUES ORENHA  - MS010526 
   DIOGO AQUINO PARANHOS  - MS012675 
RECORRIDO : CONSTANCE GOMES HELNEY REZEK 
ADVOGADOS : AMANDA VILELA PEREIRA  - MS009714 
   IGOR VILELA PEREIRA  - MS009421 
   MARCELO FERREIRA LOPES  - MS011122 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA – 
RETRIBUIÇÃO DE AÇÕES – APRESENTAÇÃO DE EXTRATO 
BANCÁRIO - PAGAMENTO REALIZADO ANTES DA SENTENÇA – 
PRECLUSÃO – DOCUMENTO APÓCRIFO – SEM VALOR 
PROBATÓRIO – RECURSO CONTRÁRIO A DECISÕES REITERADAS 
DESTE TRIBUNAL INCLUSIVE COM EFEITO ERGA OMNES – 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO E DE INTUITO PROTELATÓRIO - 
MULTA DO ART. 557, §2º, DO CPC - RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO. 

1. A sentença executada foi proferida em 20/12/2001 e veio a 
transitar em julgado muito tempo depois, após o julgamento dos recursos contra 
ela interpostos. Porém, o alegado pagamento teria ocorrido em 13/07/1998, antes 
da sentença, portanto, estando evidentemente preclusa a alegação, consoante se 
extrai do teor do art. 475-L, VI, do CPC. Ainda que assim não fosse, o 
pagamento de 8.620 ações não restou comprovado, ante à imprestabilidade de 
documento apócrifo como elemento de prova. 

2. Verificando-se que as questões devolvidas já foram 
amplamente discutidas e analisad as por unanimidade nesta Câmara Cível, 
inclusive com efeito erga omnes, a ser observado tanto pelo juízo a quo, quanto 
pelas partes, tenho por manifestamente infundado o presente agravo regimental, 
razão pela qual, além de negar-lhe provimento, também condeno a agravante em 
10% (dez por cento) do valor atribuído ao Cumprimento de Sentença, ficando a 
interposição de outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor, 
consoante preconiza o art. 557, §2º, do CPC. 

3. Justifica-se a fixação da multa no valor máximo previsto em lei, 
dado o manifesto intuito protelatório da agravante verificado em sua insistência 
em defender o pagamento das ações em tempo e forma reiteradamente 
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inadmitidos por este Colegiado.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 1.496-1.500, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 1.021, §§ 4º e 5º, 1.022 do CPC/2015, sob a argumentação de que é incabível 

aplicação de multa em Agravo Regimental, de que, na impossibilidade se afastar a penalidade 

aplicada, esta deve ser reduzida ao mínimo legal e de que o Tribunal local não sanou os vícios 

apontados nos Embargos de Declaração.

Sustenta ainda ofensa aos arts. 467, 509, § 4º, 475-L, 365, IV, e 130 do 

CPC/1973, uma vez que teria ocorrido desrespeito à coisa julgada e afastamento de premissa 

fixada em Sentença.

Contrarrazões apresentadas às fls. 1.563-1.580, e-STJ.

O Ministério Público Federal opinou pelo parcial provimento do Recurso 

Especial, in verbis (fl. 1.623, e-STJ):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. PAGAMENTO DE 
AÇÕES. NÃO COMPROVAÇÃO DA QUITAÇÃO DA OBRIGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO ACERVO FÁTICO- 
PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. 
ESGOTAMENTO DE INSTÂNCIA.  MULTA INDEVIDA. PELO 
DEFERIMENTO DO AGRAVO PARA PROVIMENTO PARCIAL DO 
RECURSO ESPECIAL. 

I. O Tribunal de origem, soberano no exame das provas 
produzidas na ação originária, afastou a comprovação do pagamento das ações 
pela parte recorrente, e para rever tal entendimento seria necessário reexaminar 
o acervo probatório, o que é inviável em sede de recurso especial, por óbice da 
Súmula 7/STJ. 

II. Na presente hipótese, não houve afronta ao artigo 1.022, II, do 
CPC/2015, uma vez que a lide foi julgada satisfatoriamente, ainda que de modo 
diverso do entendimento defendido pelo recorrente. 

III. Por ocasião do julgamento do Recurso Especial 1198108/RJ, 
de relatoria do MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado em 
17/1/2012 sob o rito dos recursos repetitivos, a Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça concluiu que “agravo interposto contra decisão monocrática 
do Tribunal de origem com o objetivo de exaurir a instância recursal ordinária, a 
fim de permiti r a interposição de recurso especial e do extraordinário, não é 
manifestamente inadmissível ou infundado, o que torna inaplicável a multa prevista 
no art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil”, situação que se verifica nos autos. 
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IV. Parecer pelo deferimento do agravo para provimento parcial 
do recurso especial a fim de que seja afastada a multa aplicada pela instância a 
quo.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.020 - MS (2016/0208182-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.5.2017.

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 

CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da ora 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

1.022 do CPC/2015. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.
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2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

Quanto à suposta ofensa ao art. 475-L do CPC/1973, o Tribunal local, ao 

dirimir a controvérsia, assim se manifestou (fls. 1.473-1.474, e-STJ, grifei):

O alegado pagamento teria ocorrido em 13/07/1998, bem 
antes da sentença, portanto, estando evidentemente preclusa a alegação de 
pagamento, nos termos do art. 475-L, VI, do CPC, como constou da decisão 
monocrática agravada.

Ainda que assim não fosse, considerou-se não comprovado o 
pagamento, tendo em vista que os documentos juntados nesta fase executiva 
individual da sentença coletiva consistem em simples tela de computador, atribuída 
ao Banco Santander, sem timbre, carimbo ou assinatura daquela instituição 
financeira, consistindo em documento apócrifo/unilateral. Sendo assim, seja pela 
preclusão, seja pela absoluta ausência de comprovação, não foi admitida a 
quitação de ações a cada contrato.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme e consolidado de que 

"a impugnação ao cumprimento de Sentença é servil à demonstração de causa modificativa ou 

extintiva da obrigação encartada no título executivo, desde que superveniente à sentença" 

(AgInt no AREsp 861.826/MS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 

6.6.2016).

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
ARTS. 130 E 365, IV, DO CPC DE 1973. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 
OPOSTOS. SÚMULAS 282 E 356/STF. PAGAMENTO REALIZADO 
ANTES DA SENTENÇA. ALEGAÇÃO EM IMPUGNAÇÃO DE 
SENTENÇA. JUNTADA DE COMPROVANTES. PRECLUSÃO. ART. 
475-L, VI, DO CPC/1973. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 

1. Verifica-se que o conteúdo normativo referente aos arts. 130 e 
365, IV, do Código de Processo Civil de 1973 não fora debatido na origem, 
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tampouco foram opostos embargos de declaração. Para que se atenda ao 
requisito do prequestionamento, é necessária a efetiva discussão do tema pelo 
Tribunal de origem, ainda que em embargos de declaração, o que, na espécie, não 
ocorreu. Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF. 

2. Conforme o entendimento desta Corte, a impugnação ao 
cumprimento de sentença é servil à demonstração de causa modificativa ou 
extintiva da obrigação encartada no título executivo, desde que 
superveniente à sentença. Inafastável, no ponto, a Súmula 83/STJ. 

3. Segundo premissa de fato fixada pelo Tribunal de origem, a 
sentença executada foi proferida em 20/12/2001 e veio a transitar em julgado 
muito tempo depois, após o julgamento dos recursos contra ela interpostos. 
Porém, o alegado pagamento teria ocorrido em 13/7/1998, bem antes da sentença. 
Desse modo, é dever o reconhecimento da preclusão da matéria relativa ao 
pagamento. 

4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 861.826/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 6/6/2016, grifei).

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.   

Além disso, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, especialmente o argumento de que "considerou-se não comprovado o pagamento" 

(fl. 1.473, e-STJ), seria necessário exceder as razões naquele colacionadas, o que demanda 

incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 

Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial".

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. RECURSO INTERPOSTO SOB A 
ÉGIDE DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. COMPROVAÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM AGRAVO INTERNO. SUSPENSÃO 
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DO EXPEDIENTE FORENSE. POSSIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1973. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA. 
PAGAMENTO DE 8.620 AÇÕES. ART. 475-L DO CPC/1973. PRECLUSÃO. 
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. ARTS. 130 E 365, IV, DO CPC/1973. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. 

1. A comprovação da tempestividade do agravo em recurso 
especial em decorrência de suspensão de expediente forense no Tribunal de 
origem pode ser feita posteriormente, em agravo interno, desde que por meio de 
documento idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do prazo do recurso cujo 
conhecimento pelo STJ é pretendido. 

2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da 
tese defendida no recurso especial reclamar a análise dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda. 

3. Aplicam-se as Súmulas n. 282 e 356 do STF quando as 
questões suscitadas no recurso especial não tenham sido debatidas no acórdão 
recorrido nem, a respeito, tenham sido opostos embargos declaratórios. 

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 867.82/ MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 16/6/2016, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. TARIFA DE 
ÁGUA. MULTA DO ART. 475-J DO CPC. CABIMENTO. INDICAÇÃO DA 
CONTA FUNDO CEDAE. NÃO CONSIDERAÇÃO COMO PAGAMENTO 
VOLUNTÁRIO. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL A QUO OBTIDA 
MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
CABIMENTO. 

1. Sobre a alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC, nota-se que o 
acórdão da corte de origem foi claro e harmônico ao decidir as questões 
suscitadas pela recorrente. Não se vislumbra, portanto, omissão, obscuridade ou 
contradição no acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no 
especial, porquanto a Corte de origem apreciou a demanda de modo suficiente, 
havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes. 

2. No tocante à tese de violação dos arts. 467, 468, 475-L e 
618 do CPC, registre-se que o Tribunal de origem concluiu que a pretensão 
se encontra acobertada pela preclusão. Com efeito, a análise referente ao 
título executivo a fim de averiguar possível violação à coisa julgada remete 
ao reexame de matéria fático-probatória, o que é obstado em sede de 
recurso especial pela Súmula 7/STJ. 

3. O Tribunal de origem, com base nas provas dos autos, não 
considerou a indicação da conta FUNDO CEDAE como pagamento voluntário da 
obrigação apto a afastar a multa prevista no art. 475-J do CPC. Assim, para 
alterar tal conclusão, necessário o revolvimento de matéria fático-probatória, o 
que é vedado nesta seara recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

4. São cabíveis honorários advocatícios na fase de cumprimento 
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de sentença, instituída pela Lei n. 11.232/05. 
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.366.321/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/11/2014, grifei).

Finalmente, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos demais 

dispositivos legais, uma vez não foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, 

o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 

282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 

a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. (...) 

3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

Finalmente, quanto à multa aplicada, melhor sorte assiste à insurgente.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça já estabeleceu que agravo 

interposto contra decisão monocrática do Tribunal de origem com o objetivo de exaurir a 

instância recursal ordinária, a fim de permitir a interposição de recurso especial e do 

extraordinário, não é manifestamente inadmissível ou infundado, o que torna inaplicável a multa 
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prevista no art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. CUSTEIO DE 
PERÍCIA PARA AVALIAR SE HOUVE INVASÃO DE ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO QUE NÃO ABRANGE TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO VERGASTADO. SÚMULA 538/STF. MULTA PROCESSUAL. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. NECESSIDADE DE JULGAMENTO COLEGIADO 
PARA ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA. IMPOSIÇÃO DE MULTA 
INADEQUADA. SANÇÃO PROCESSUAL AFASTADA. PRECEDENTES 
DO STJ. 

1. Na hipótese dos autos, o Juízo originário consignou que a 
inversão do ônus da prova decorreu da aplicação do princípio da precaução, como 
noticiado pelo próprio recorrente à fl. 579/STJ. Nesse sentido, a decisão está em 
consonância com a orientação desta Corte Superior de que o princípio da 
precaução pressupõe a inversão do ônus probatório. (AgRg no AREsp 
183.202/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 
em 10/11/2015, DJe 13/11/2015). 

2. O Tribunal de origem acrescentou que o ônus da prova recaiu 
sobre a parte recorrente, em razão de ter sido ela quem requerera a produção da 
prova pericial (fl. 563/e-STJ). 

3. O acolhimento da pretensão recursal demanda o reexame do 
contexto fático-probatório, especialmente das circunstâncias fáticas que levaram 
o Juízo originário a adotar o princípio ambiental da precaução, o que faz incidir o 
óbice da Súmula 7/STJ.

4. A parte recorrente também não atacou, em Recurso Especial, o 
fundamento de que o ônus da perícia foi imputado a ela por ter sido a requerente 
da produção da prova, o que atrai o disposto na Súmula 283/STF. 

5. Por outro lado, A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 
já estabeleceu que agravo interposto contra decisão monocrática do Tribunal de 
origem com o objetivo de exaurir a instância recursal ordinária, a fim de permitir a 
interposição de recurso especial e do extraordinário, não é manifestamente 
inadmissível ou infundado, o que torna inaplicável a multa prevista no art. 557, § 
2º, do Código de Processo Civil. 

6. Agravo Interno parcialmente provido apenas para afastar a 
multa processual.

(AgInt no AREsp 779250/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2016).

TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - AGRAVO INTERNO - 
MULTA - ART. 552, § 2º, DO CPC - AFASTAMENTO - MATÉRIA NÃO 
PACIFICADA EM JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO À 
ÉPOCA DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO - EXAURIMENTO DE 
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INSTÂNCIA - NECESSIDADE - RESP 1.198.108/RJ - ART. 543-C DO CPC.
1. "É amplamente majoritário o entendimento desta Corte Superior 

no sentido de que o agravo interposto contra decisão monocrática do Tribunal de 
origem, com o objetivo de exaurir a instância recursal ordinária, a fim de permitir 
a interposição de recurso especial e do extraordinário, não é manifestamente 
inadmissível ou infundado, o que torna inaplicável a multa prevista no art. 557, § 
2º, do Código de Processo Civil" (RESp nº 1.198.108/RJ, rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 21/11/2012). 

2. Hipótese em que a matéria de fundo - exaurimento das vias 
ordinárias para localização de bens do executado antes de determinação da 
penhora on line - foi pacificada pelo STJ após a interposição do recurso na 
origem, nos autos do RESp nº 1.112.943/MA, rel. Min.Nancy Andrighi, DJe 
23/11/2010, descaracterizando o manifesto intuito protelatório da agravante, ante 
a necessidade do exaurimento da instância para acesso aos Tribunais Superiores. 

3. Agravo provido para afastar a multa de 1% aplicada com 
suporte no art. 557, § 2º, do CPC.

(AgRg no REsp 1.202.718/PR, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, DJe 14/02/2013) 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao Recurso Especial apenas 

para afastar a multa processual.

É como voto.
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